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RESUMO: O artigo em questão é posto com o objetivo de analisar a Lei de improbidade administrativa, com foco no princípio da moralidade que regula o âmbito da administração pública. Aqui serão explanados conceitos e características pertinentes à matéria, colocados de forma qualitativa através de uma pesquisa essencialmente bibliográfica, e documental baseando-se na doutrina como ponto de apoio, bem como da jurisprudência e da legislação vigente relacionada ao tema. Será colocado, de forma mais específica, o assédio sexual na esfera administrativa como ato ímprobo, correlacionando-o aos demais trazidos pela Lei específica, e nesse enfoque se dará o desenvolvimento do presente trabalho científico, visando à disseminação do exposto, para que o acadêmico possa encontrar o suporte necessário ao estudo da matéria e compreenda por fim o assunto debatido.
PALAVRAS-CHAVE: Assédio. Improbidade. Administração. 
INTRODUÇÃO
É indispensável, para a elucidação do conteúdo abordado que se apresente devidamente o termo ‘improbidade’ dentro do Direito Administrativo. No entanto essa é uma enorme problemática, pois a sua conceituação acaba sendo vaga, além do mais, o termo muitas vezes é confundido com o princípio da moralidade administrativa, isso porque de fato existe uma relação entre as duas expressões, pois ambas irão retratar a honestidade como sendo uma característica essencial. Neste sentido, explana Maria Sylvia Zanella Di Pietro (2011, pag. 225):
Comparando moralidade e probidade, pode-se afirmar que, como princípios, significam praticamente a mesma coisa, embora algumas leis façam referência as duas separadamente, do mesmo modo que há referência aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade como princípios diversos, quando este último é apenas um aspecto do primeiro. No entanto, quando se fala em improbidade como ato ilícito, como infração sancionada pelo ordenamento jurídico, deixa de haver sinonímia entre as expressões improbidade e imoralidade, porque aquela tem um sentido muito mais amplo e muito mais preciso, que abrange não só atos desonestos ou imorais, mas também e principalmente atos ilegais. Na lei de improbidade administrativa, a lesão à moralidade administrativa é apenas uma das inúmeras hipóteses de atos de improbidade previstos em lei. 
O vocábulo improbidade provém do latim improbitas, e significa essencialmente má qualidade. O dicionário Aurélio traz o significado de probo como sendo, “o que tem caráter íntegro, honrado, justo, reto”. 

De acordo com Luiz Alberto Ferracini: “entende-se por ato de improbidade má qualidade, imoralidade, malícia. Juridicamente, lega-se ao sentido de desonestidade, má fama, incorreção, má conduta, má índole, mau caráter”. Já no que tange ao princípio da moralidade:
 Trata-se de princípio que exige a honestidade, lealdade, boa-fé de conduta no exercício da função administrativa - ou seja, a atuação não corrupta dos gestores públicos, ao tratar com a coisa de titularidade do Estado. Esta norma estabelece a obrigatoriedade de observância a padrões éticos de conduta, para que se assegure o exercício da função pública de forma a atender às necessidades coletivas. (CARVALHO, Matheus. Pag. 09, 2017)
A doutrina divide-se em duas vertentes, uma acredita que a moralidade administrativa seria o gênero do qual a improbidade seria espécie, dessa forma, o conceito de moralidade seria bem mais amplo enquanto que o de improbidade mais específico. O segundo posicionamento acredita no inverso, onde a improbidade seria o gênero e a moralidade, espécie. 
Marcelo Figueiredo adota a primeira corrente, segundo ele “o núcleo da probidade está associado (deflui) ao princípio maior da moralidade administrativa, verdadeiro norte à administração em todas as suas manifestações”, tornando-se “o corolário do princípio da moralidade administrativa”. Ainda com base no autor, este afirma que “a improbidade é exatamente aquele campo específico de punição, de sancionamento da conduta de todos aqueles que violam a moralidade administrativa”. 
No entanto, a doutrina majoritária e inclusive Maria Sylvia Zanella Di Pietro, como elucidado acima, entende o segundo posicionamento como sendo mais bem colocado para conceituar as expressões.

IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA: LEGISLAÇÃO
A Lei que dispõe sobre a improbidade administrativa tem por nº 8.429 e foi publicada em 02 de junho de 1992. Traz no seu 1º artigo a seguinte redação: 

 Os atos de improbidade praticados por qualquer agente público, servidor ou não, contra a administração direta, indireta ou fundacional de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios, de Território, de empresa incorporada ao patrimônio público ou de entidade para cuja criação ou custeio o erário haja concorrido ou concorra com mais de cinquenta por cento do patrimônio ou da receita anual, serão punidos na forma desta lei.

Portanto, como se pode auferir pelo dispositivo acima, os atos aqui tratados se referem a condutas cometidas por agentes públicos, condutas essas que tomam um viés imoral ou ilegal, configurando assim em violação à norma. Ainda, no parágrafo único da mesma lei:

“Estão também sujeitos às penalidades desta lei os atos de improbidade praticados contra o patrimônio de entidade que receba subvenção, benefício ou incentivo, fiscal ou creditício, de órgão público bem como daquelas para cuja criação ou custeio o erário haja concorrido ou concorra com menos de cinquenta por cento do patrimônio ou da receita anual, limitando-se, nestes casos, a sanção patrimonial à repercussão do ilícito sobre a contribuição dos cofres públicos”.
Portanto, serão regulados por esta lei os atos dispostos e, por conseguinte responderão por eles nos termos trazidos pela legislação. Considera-se agente público, segundo o artigo 2º da mesma lei “todo aquele que exerce, ainda que transitoriamente ou sem remuneração, por eleição, nomeação, designação, contratação ou qualquer outra forma de investidura ou vínculo, mandato, cargo, emprego ou função nas entidades mencionadas no artigo anterior”.
A Lei de improbidade administrativa não considera apenas a violação do princípio da moralidade, mas também a infração aos demais princípios da administração como um ato ímprobo.

A CF/88 prevê em seu artigo 37, § 4º que “os atos de improbidade administrativa importarão a suspensão dos direitos políticos, a perda da função pública, a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, na forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível”. 

Essas são as sanções postas pela Constituição Federal, porém a LIA trouxe um rol mais amplo, baseando-se em uma adequação para melhor consecução dos fins públicos, o que é, não só legalmente aceito (nesse caso), como foi uma adoção extremamente pertinente da parte do legislativo.

O PAPEL DO PRINCÍPIO DA MORALIDADE NO ORDENAMENTO JURÍDICO BRASILEIRO 

                Sabe-se que o mundo jurídico é composto de normas, divididas em duas categorias: regras e princípios, cada qual possuindo características próprias e funções específicas. Após apresentar críticas aos modelos de distinção utilizados para a diferenciação dessas duas espécies, Humberto Ávila (2008, p. 122) traz a seguinte proposta conceitual acerca das regras e dos princípios:
 As regras são imediatamente descritivas, primariamente retrospectivas e com pretensão de decidibilidade e abrangência, para cuja aplicação se exige a avaliação da correspondência, sempre centrada na finalidade que lhes dá suporte ou nos princípios que lhes são axiologicamente sobrejacentes entre a construção conceitual da descrição normativa e a construção conceitual dos fatos. Os princípios são normas imediatamente finalísticas, primariamente prospectivas e com pretensão de complementariedade e de parcialidade, para cuja aplicação se demanda uma avaliação entre o estado de coisas a ser promovido e os efeitos decorrente da conduta havida como necessária à sua promoção. 

​​​​​​​
            Princípio explícito na Constituição Federal de 1988 em seu artigo 37 caput, o que também caracteriza um princípio explícito do Direito Administrativo, juntamente com os demais – Legalidade, Impessoalidade, Publicidade e Eficiência. São princípios que a Administração Pública, direta ou indiretamente, deverá obedecer para a execução de suas atividades.

           Como o Princípio da Moralidade para alguns autores tem um sentido vago e impreciso, devido tal princípio fazer parte da moral do agente, o qual pratica/executa as atividades da Administração Pública, vale fazer um paralelo ao princípio da boa-fé, oriundo do Direito Civil, o qual também está pautado na conduta do agente. Na visão deste autor, podemos interpretar o Princípio da Moralidade em um sentido de igualdade ao princípio da boa-fé, pois ambos estão atrelados à conduta do agente, ou seja, dependerá da moral do agente para que tais princípios estejam presentes na execução das atividades por eles desempenhadas. Então, por ser um princípio embasado na moral do agente, a Administração Pública deve manter um controle sobre suas atividades, para que seja garantida a seriedade e a veracidade de tais atividades praticadas pela administração, ou seja, que a presunção de legitimidade ou de veracidade, princípio da Administração Pública, não seja questionada ou posta a comprovações, pelo fato de apresentarem irregularidades.

Precisa de uma orientação jurídica
ASSÉDIO SEXUAL COMO ATO ÍMPROBO

Quanto aos atos de improbidade, são elencados de forma geral, em três categorias. O artigo 9º da Lei 8.429/92 dispõe, em um rol exemplificativo, sobre os atos que geram enriquecimento ilícito. Os seguintes, 10º e 11º irão trazer, respectivamente, os atos de Improbidade gerados por danos ao erário e os atos de Improbidade por violação aos princípios da administração pública, também em rol exemplificativo. 

E aqui, cabe a menção ao assédio sexual, que foi considerado pelo STJ como sendo um ato de improbidade administrativa mesmo não estando elencado nos artigos acima aludidos. Segue abaixo a jurisprudência:

STJ. DIREITO ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA POR VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. Configura ato de improbidade administrativa a conduta de professor da rede pública de ensino que, aproveitando-se dessa condição, assedie sexualmente seus alunos. Isso porque essa conduta atenta contra os princípios da administração pública, subsumindo-se ao disposto no art. 11 da Lei 8.429/1992. 
O Assédio sexual é tipificado no Código Penal em seu artigo 216-A, que determina a atitude da seguinte forma: "constranger alguém com intuito de levar vantagem ou favorecimento sexual, prevalecendo-se o agente de sua forma de superior hierárquico, ou ascendência inerentes a exercício de emprego, cargo ou função”. A pena para o condenado é de detenção de 01 (um) a 02 (dois) anos. E em se tratando de vítima menor de idade a pena é aumentada em até um terço. 

Até essa decisão do STJ o assédio sexual era configurado apenas nas relações empregatícias, o que no caso do professor e aluno não existia, isso por não ter vinculo de trabalho entre os particulares, no entanto ficou acordada em decisão jurisprudencial essa previsão na esfera da administração pública.

O ato colocado, a saber, assédio sexual, é claramente um atentado a moral e dentro do âmbito administrativo se configura em improbidade. Segundo a doutrina, o sujeito ativo deve ter a qualidade de superior ou possuir ascendência, no quesito relação de trabalho, sobre o sujeito passivo, que estará em uma posição subordinada nesse vínculo. O objeto jurídico lesado nesse caso é a liberdade sexual. 

É sabido por todos que o assédio sexual é uma prática não rara em relações empregatícias, e dentro da administração pública não é diferente. É claro que existem também casos desse tipo na esfera pública, o que não é admissível de forma alguma, por ser delito tipificado no código penal e por ser conduta considerada imoral, degradando a figura do estado e, por conseguinte dos particulados envolvidos. 

O artigo 216-A do CP que regula o dispositivo traz o verbo ‘constranger’, que possui significados variados dependendo da sua colocação. O dicionário Aurélio traz a sua definição como sendo “tolher o meio de ação; coagir; forçar; obrigar pela força, violar”.

Pode-se encontrar a tipificação de constrangimento ilegal no Código Penal em seu artigo 146, que dispõe no caput: “constranger alguém, mediante violência ou grave ameaça, ou depois de lhe haver reduzido, por qualquer outro meio, a capacidade de resistência, a não fazer o que a lei permite, ou a fazer o que ela não manda”.

Os crimes sexuais vão ser previstos nos artigos 213 e 214 do CP, que mencionam o ato de obrigar o indivíduo a manter conjunção carnal ou a praticar ou permitir que com ele se pratique outro ato libidinoso. 

A utilização do termo ‘constranger’ no art. 216-A deixa a desejar quanto à sua complementação, e a esse respeito o autor Guilherme de Souza Nucci afirma:

Queremos crer que a única maneira viável de se compatibilizar essa relação defeituosa com o intuito legislativo, ao criar a figura criminosa do assédio sexual, é interpretar tratar-se de um constrangimento ilegal específico, assim como ocorre nos delitos de estupro e atentado violento ao pudor, com a diferença de que, no caso do assédio, não há violência ou grave ameaça. Assim, deve-se entender que a intenção do autor do assédio é forçar a vítima a fazer algo que a lei não manda ou não fazer o que ela permite, desde que ligado a vantagens e favores sexuais. (NUCCI, Guilherme de Souza.p. 08 . 2008).

Em suma, toda atitude opressora que objetiva forçar a parte subalterna à prestação de favores sexuais, é considerada assédio sexual. 

Quanto a possíveis sentimentos alegados pelo autor da conduta, não será cabível a exclusão da imputabilidade penal, conforme preceitua o inciso I do artigo 28, CP. Com relação a essa colocação, esclarece Guilherme de Souza Nucci: “ainda que o autor do delito esteja realmente apaixonado pela vítima, exigindo dela favores sexuais, valendo-se da condição de superior na relação empregatícia, o crime está configurado”.

Portanto, não importará a motivação, se a conduta for considerada típica, o autor responderá penalmente pelos danos causados, e também administrativamente, quando o ato ocorrer em esfera pública.
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
A partir do que foi abordado nesse trabalho acadêmico, foi possível observar as principais características da Lei de Improbidade Administrativa, se atendo as suas especialidades e à legislação correlacionada.

Foram explanadas as essenciais diferenças e semelhanças entre as expressões moralidade e improbidade utilizadas frequentemente dentro do meio administrativo, para que com essa elucidação pudessem ser sanadas as eventuais dúvidas a respeito do tema sobre o conteúdo jurídico do princípio da moralidade administrativa: aquela que o entende como formado por vetores advindos de outros princípios e aquela que o entende como formado pela boa-fé objetiva e pelo dever de probidade. A despeito das observações particulares de cada autor, a moralidade administrativa tem sido associada à honestidade, à lealdade, à veracidade, à boa-fé, à boa administração e ao atendimento do interesse público.
             Através de uma pesquisa substancialmente bibliográfica e documental, voltada para a doutrina jurídica, apresentaram-se aqui os conceitos e as definições atreladas ao conteúdo, se utilizando da legislação como suporte crucial para o desenvolvimento do presente artigo, que apresentou o assédio sexual em um link direto com a administração pública, coligando assim o direito penal e o direito administrativo, para que dessa forma possa se entender o direito como um todo e não separadamente.
Foi mencionado também o princípio da moralidade como sendo um fator de total relevância para o tema desenvolvido pois, de acordo com os moldes da Constituição Federal temos a moralidade sendo um dos pontos cruciais

Espera-se que diante do exposto no corpo desse texto o leitor tenha conseguido compreender o intuito desse trabalho, o qual seja informar e buscar uma maior análise no que tange a própria Lei de improbidade e o assédio sexual no âmbito administrativo, adotado tacitamente no rol de atos ímprobos, isso posto, com vistas a difundir o conhecimento do estudante e do jurista para uma melhor atuação em sua vida acadêmica e prática.
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